Mercado da electricidade: PE vota a favor da separação total da propriedade

O PE votou hoje, em primeira leitura, sobre o "pacote da energia", mais precisamente sobre três propostas relativas ao mercado interno da electricidade, às condições de acesso à rede para o comércio transfronteiriço de electricidade e à criação de uma Agência de Cooperação dos Reguladores da Energia. Os eurodeputados defendem a separação total da propriedade ("ownership unbundling") – indo mais além da posição da Comissão e do Conselho – e rejeitam a opção de um "operador de rede independente".

Em Setembro do ano passado, a Comissão Europeia apresentou um pacote de propostas legislativas que têm por objecto a plena realização do mercado interno da electricidade e do gás natural e em que propõe:

- a alteração de duas directivas de 2003 relativas a regras comuns, respectivamente, para o mercado interno da electricidade e do gás natural; 

- um regulamento que cria a Agência de Cooperação dos Reguladores da Energia; 

- a alteração de dois regulamentos relativos às condições de acesso à rede para o comércio transfronteiriço de electricidade e às condições de acesso às redes de transporte de gás natural.

Estas propostas têm por objectivo a separação efectiva, por um lado, das actividades de fornecimento e produção e, por outro, da gestão das redes, a continuação da harmonização das competências dos reguladores nacionais da energia e o reforço da sua independência, o estabelecimento de um mecanismo independente para a cooperação entre os reguladores nacionais, a criação de um mecanismo que permita aos gestores de redes de transporte uma melhor coordenação da gestão e a segurança das redes, as trocas transfronteiriças e a exploração das redes e uma maior transparência no funcionamento dos mercados da energia.

As propostas relativas à electricidade foram hoje votadas no Parlamento Europeu, em primeira leitura. As propostas relativas ao gás natural serão votadas na sessão de Julho.

PE defende separação total e rejeita opção do operador independente do sistema

Embora considere a separação da propriedade ("ownership unbundling") como a melhor opção, a Comissão Europeia prevê, na sua proposta, uma alternativa para os Estados-Membros que optam por não seguir essa via. É a chamada opção do "operador de rede independente" (ISO), que constitui uma derrogação à abordagem principal de separação da propriedade. Permite às empresas verticalmente integradas manter a propriedade dos seus activos de rede, exigindo, no entanto, que a própria rede de transporte seja gerida por um operador de rede independente – uma empresa ou entidade completamente distinta da empresa verticalmente integrada – que exerça todas as funções de um operador de rede. A fim de garantir que o operador permanecesse e actuasse de forma realmente independente da empresa verticalmente integrada, seria necessário estabelecer uma regulamentação e um sistema de acompanhamento regulamentar permanente.

A relatora da Comissão da Indústria e da Energia do PE, Eluned MORGAN (PSE, UK), defende que "a separação total da propriedade é o único modelo capaz de oferecer garantias às empresas concorrentes que queiram entrar no mercado e de assegurar que não surjam conflitos de interesses".  

Segundo o seu relatório, aprovado em plenário por 449 votos a favor, 204 contra e 19 abstenções, "o modelo do operador independente do sistema, em que uma empresa pode possuir, mas não operar uma rede de electricidade, implica burocracia e um controlo regulamentar oneroso". 

O Parlamento Europeu rejeitou assim o modelo do operador independente do sistema, considerando que "este não constitui uma alternativa viável à separação completa da propriedade".

Os eurodeputados rejeitaram também a chamada "terceira opção" (defendida no Conselho por oito Estados-Membros, entre os quais a França e a Alemanha), que envolvia a possibilidade de escolha entre a separação da propriedade, o operador independente do sistema ou uma "separação jurídica". 

A separação total entre actividades de rede e actividades de fornecimento deve aplicar-se em toda a UE, para que aos operadores das redes ou empresas afiliadas do espaço comunitário sejam vedadas actividades de fornecimento ou de produção em qualquer Estado-Membro. Esta disposição deve aplicar-se identicamente a empresas pertencentes ou não à UE. 

Para assegurar que as actividades de rede e de fornecimento na UE se mantêm separadas, as entidades reguladoras devem ser autorizadas a recusar a certificação a operadores de rede de transporte que não cumpram as regras de separação. Segundo os eurodeputados, a Agência de Cooperação dos Reguladores da Energia (ACER) deve ter o direito de rever as decisões sobre certificação tomadas pelas entidades reguladoras. 

Os outros dois relatórios votados em plenário, de Alejo VIDAL-QUADRAS (PPE/DE, ES) e de Giles CHICHESTER (PPE/DE, UK), analisam, respectivamente, a proposta relativa às condições de acesso à rede para o comércio transfronteiriço de electricidade e a proposta que cria a Agência de Cooperação dos Reguladores da Energia. 

Situação em Portugal

O processo de liberalização do sector energético, anteriormente monopolizado e detido pelo Estado português, teve início em Julho de 1995, estando o mercado actualmente e na totalidade aberto à concorrência. No que diz respeito ao gás, a liberalização teve início em 2007, momento em que a isenção de que Portugal desfrutava na qualidade de mercado emergente terminou, estando prevista uma abertura total do mercado para 1 de Janeiro de 2010. O sector do gás é dominado pela GALP, uma empresa monopolista integrada verticalmente. A rede de transmissão foi desagregada (separação das funções de transmissão e distribuição de um serviço das funções de geração/produção e/ou abastecimento) a 26 de Setembro de 2006.

A indústria da electricidade mudou de uma estrutura monopolista integrada verticalmente para uma estrutura de mercado dupla (mercado regulado e livre em paralelo). Desde Setembro de 2006, todos os clientes beneficiaram da liberdade de escolha do fornecedor, apesar de as tarifas reguladas permanecerem opcionais. A transmissão foi desagregada em termos de propriedade, enquanto que os operadores de sistema de distribuição são legalmente desagregados. O mercado grossista é dominado por três intervenientes (onde a empresa anteriormente monopolista, EDP, continua a deter 49,6% da quota de mercado, de acordo com dados de 2007 da Comissão Europeia), que também têm a maior quota de mercado de abastecimento a retalho. No total, existem 31 empresas abastecedoras activas no mercado retalhista português, mas a sua maioria detém quotas de mercado irrelevantes.

